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DECLARAÇÃO DE VOTO 
 
 
Em seguimento de posições que venho mantendo na votação de Pareceres respeitantes a exercícios 
anteriores a 2004, existem várias matérias sobre as quais entendo que o Tribunal deveria ter assumido 
posição diferente. 
 
Esta declaração constitui um sumário do meu entendimento quanto a tais matérias, a ser reproduzido 
na íntegra na acta da sessão do Plenário Geral que aprovou o presente Parecer. 
 
Quanto à questão dos abatimentos à receita das estimativas das receitas cessantes em virtude de 
benefícios tributários e dos montantes estimados para reembolsos e restituições, considero que a 
excepção ao princípio da não compensação constante do nº 2 do artigo 6º da Lei de Enquadramento 
Orçamental não está conforme com a Constituição. 
 
Tais abatimentos constituem obrigações do Estado decorrentes de lei ou de contrato, conforme 
previsto no artigo 105º, nº 2 da Constituição, sujeitos à especificação orçamental estabelecida no nº 3 
do mesmo artigo da Constituição, pelo que a sua omissão consubstancia a não observância da regra da 
universalidade do orçamento consagrada na alínea a) do nº 1 do artigo 105º da Constituição, ou seja, a 
discriminação das receitas e despesas do Estado. 
 
Não admitindo a Constituição excepções a esta regra, não pode o legislador consagrá-las na legislação 
ordinária, mesmo de valor reforçado, como é o caso da LEO. 
 
Quanto à questão do período complementar de execução orçamental, consagrada em geral no artº 4º, 
nº 5 da Lei de Enquadramento e particularmente prevista para o  exercício de 2004 no artº 8º do 
Decreto-Lei nº 57/2004, de 19 de Março, reitero o meu entendimento de que tal período complementar 
não está de acordo com o princípio da anualidade do orçamento consagrado nos artºs. 105º e 106º da 
Constituição. 
 
Coincidindo o ano económico do Estado com o ano cível, a existência de um período complementar 
vem determinar a prorrogação da vigência do Orçamento, quando na verdade, a partir de 1 de Janeiro 
já nos encontramos perante um novo período anual de execução de um Orçamento. 
 
Se a Lei do Orçamento é elaborada, organizada votada e executada anualmente, segundo aquele 
preceito da Constituição, não pode haver sobrevigência da mesma, e uma vez mais por a Constituição 
não admitir excepções à regra da anualidade. 
 
Outra questão diz respeito às operações a que se refere o artigo 54º da Lei nº 107-B/2003, de 31 de 
Dezembro, que este diploma designa como operações específicas do Tesouro. 
 
Como observação prévia, não se pode deixar de referir que este conceito de operações específicas do 
Tesouro, introduzido pelo Decreto-Lei nº 191/99, de 5 de Junho, que dispôs sobre o Regime de 
Tesouraria do Estado, se afigura não ser compatível com a alínea c) do nº 3 do artigo 106º da 
Constituição. Com efeito, o relatório que ali se prevê acompanhar a proposta do Orçamento diz 
respeito às operações de tesouraria e às contas do Tesouro. Ora, se na terminologia do Decreto-Lei nº 
191/99 as operações de tesouraria se desdobram em operações orçamentais e operações específicas do 
Tesouro, é manifesto que este relatório apenas pode dizer respeito a estas últimas, sendo certo que até 
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à publicação do diploma o conceito legal e doutrinário de operações de tesouraria correspondia às 
agora denominadas operações específicas do Tesouro. Ou seja, para além da confusão terminológica 
introduzida pelo Decreto-Lei nº 191/99, para este preceito da Constituição, operações de tesouraria 
não podem deixar de corresponder à noção que designo por tradicional. 
 
De resto, a actual Lei de Enquadramento Orçamental veio, no seu artº 37º, nº 1, alínea g), reproduzir a 
citada alínea c) do nº 3 do artigo 106º da Constituição, o que confirma terem as operações de 
tesouraria presentemente para o legislador a natureza e conteúdo de que se revestiram até à publicação 
do Decreto-Lei nº 191/99, de 5 de Junho. 
 
Por outro lado, verifica-se que as operações previstas no artigo 54º da Lei do Orçamento para 2004 
têm conteúdo idêntico às dos números 2 a 5 do artigo 20º da Lei 2/88, de 26 de Janeiro, as quais, como 
é conhecido, foram declaradas inconstitucionais com força obrigatória geral pelo Acórdão nº 267/88 
do Tribunal Constitucional. Não se pode portanto deixar de ainda chamar a atenção para as alíneas b) e 
seguintes do nº 1 do artigo 30º do Regime de Tesouraria do Estado, que também têm de ser apreciadas 
à luz do mesmo Acórdão. 
 
Daqui vem que entendo não estarem os nºs 1 a 5 do referido artigo 54º em conformidade com a 
Constituição, a qual não foi objecto de qualquer alteração nesta matéria desde 1988 até ao presente. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Manuel Raminhos Alves de Melo) 


